
Adoção do programa de de-
missões voluntárias com ade-
sões estimadas em 40 mil dos 
500 mil funcionários públicos 
federais; 

Corte de benefícios dos ser-
vidores públicos, com econo-
mia de R$ 1 bilhão; 

Fechamento de empresas e 
orgãos públicos, com econo-
mias anuais de R$ 1 bilhão 
nas rubricas de pessoal e ou-
tros custeios correntes; 

Revisão do cálculo de bene-
fícios previdencíários conce-
didos no setor público e pri- 

vado, mediante ampla audi-
toria, mudança na legislação 
infra-constitucional relativa 
ao cálculo dos benefícios pro-
porcionais ao tempo de servi-
ço e alterações nos benefícios 
que dependem de perícia mé-
dica; 

Negociação de solução 
abrangente para o endivida-
mento dos estados; 

Reedição de medida provi-
sória estimulando os gover-
nos estaduais, mediante in-
centivos, a privatizar os ban-
cos ou transformá-los em 
agências de fomento. 

AS MEDIDAS 

Pacote para reduzir o déficit 
Washington — O governo anun-

ciará até novembro um novo con-
junto de providências fiscais para 
reduzir o déficit público de 1997, 

_anunciou ontem, em Washington, o 
ministro da Fazenda, Pedro Malan. 
O que já está sendo feito para a dimi-
nuição do déficit foi explicitado pelo 
ministro do Planejamento, Antonio 
Kandir, em reunião da Câmara de 
Comércio Brasil-Estados Unidos. 

Os primeiros três pontos são de 
implantação imediata, afirmou o 
ministro do Planejamento, Antônio 
Kandir à imprensa. Esse pontos são: 
a adoção de um programa de demis-
sões voluntárias; corte de benefícios 
dos servidores públicos; e fecha-
mento de empresas e orgãos públi-
cos. A economia prevista com os seis 
pontos do pacote (ver quadro) é, po-
rém, relativamente modesta, da or-
dem de R$ 2,5 bilhões. 

Kandir afirmou que o controle 
• acionário da Companhia Vale do Rio 
Doce será efetivamente transferido 
no primeiro trimestre de 1997. Os re-
cursos da privatização serão aplica-
dos na redução da dívida pública, 
observou. 

Malan qualificou como "uma toli-
ce" a hipótese de o Brasil ter de es- 

colher entre controlar a inflação e 
crescer. "Há uma experiência de dé-
cadas mostrando que não há incom-
patibilidade". 

O que há, segundo o ministro, é 
uma discussão acadêmica no exte- 

rior acerca da tolerância a pequenos 
índices de inflação, que alguns ad-
mitem situar-se entre zero e 2% ao 
ano e outros, entre 1% e 3%, sendo 
vistos como heterodoxos os que se 
referem a 1,5% e 3,5% ao ano. 


